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CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA UFGD

Horário: 8 horas

MANHÃ

Duração da prova: 
4 horas

Cód: 2004

Cargo: 

Arquivista

INSTRUÇÕES
1.	 Leia atentamente as instruções. Não manuseie este caderno de 

provas até receber autorização.
2.	 Para fazer esta prova, você usará: a) este caderno de questões e  

b) um cartão-resposta.
3.	 Ao receber autorização, verifique se, no caderno, constam todas as 

50 (cinquenta) questões e se há falhas ou imperfeições gráficas 
que lhe causem dúvida. Se houver, reclame imediatamente ao 
fiscal de sala.

4.	 Verifique, no cartão-resposta, se há marcações indevidas no campo 
destinado às suas respostas. Se houver, reclame imediatamente.

5.	 As questões objetivas contêm cinco (5) alternativas, identificadas 
pelas letras A, B, C, D e E. 

Transcreva para o cartão-resposta a alternativa correta.

Há somente uma alternativa correta para cada questão.

Exemplo: se a alternativa correta de uma determinada 
questão for B, o candidato deverá preencher totalmente o 
retângulo correspondente, com caneta esferográfica azul ou 
preta, conforme modelo abaixo:

 
A   C  D E 

6.	 Não faça rasuras no cartão-resposta.
7.	 Procure responder a todas as questões. 
8.	 Durante a prova, não se admite que o candidato comunique-se 

com outros candidatos, efetue empréstimos, use meios ilícitos 
ou pratique atos contra as normas ou a disciplina. A fraude, a 
indisciplina e o desrespeito aos fiscais encarregados dos trabalhos 
são faltas que eliminam o candidato. 

9.	 É expressamente proibido que o candidato utilize quaisquer meios 
de comunicação durante sua permanência no local de prova. Os 
aparelhos celulares deverão estar desligados, não sendo permitido 
que eles toquem em nenhum momento durante a realização da 
prova.

FAPEC
2025

AO TERMINAR A PROVA, RETIRE SUA
ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DA CARTEIRA

E COLE AQUI
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As questões de 01 a 06 referem-se ao texto a 
seguir. Os parágrafos estão numerados e algumas 
palavras ou segmentos textuais estão sublinhados 
para facilitar sua identificação pelos candidatos.

A inclusão da terceira idade no mercado de 
trabalho: uma análise jurídica e social

Gilda Figueiredo Ferraz de Andrade
[...]
[1] Este artigo explora os aspectos jurídicos e 
sociais da inclusão da terceira idade no mercado de 
trabalho, destacando os desafios e as perspectivas 
de avanço.
[2] A Constituição Federal de 1988 estabelece, em 
seu art. 7º, inciso XXXI, a proibição de discriminação 
por idade para efeitos de admissão ao trabalho. 
Além disso, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), 
em seu art. 27, veio garantir a proteção contra 
a discriminação no mercado de trabalho e tem 
promovido o acesso da pessoa idosa a programas 
de capacitação e reinserção profissional.
[3] Essas normas refletem a necessidade de 
garantir igualdade de oportunidades no mercado 
de trabalho, reconhecendo a experiência e a 
contribuição da população idosa para a sociedade, 
entretanto a efetividade dessas disposições depende 
de sua implementação prática e da conscientização 
social sobre a importância da inclusão.
[4] A inserção da terceira idade no mercado de 
trabalho não é apenas uma questão de direitos, mas 
também de desenvolvimento social e econômico. 
A experiência acumulada por esses trabalhadores 
pode ser um diferencial competitivo, realidade 
que contribuirá para a inovação e a transmissão 
de conhecimento no ambiente profissional, 
entretanto desafios significativos permanecem, 
como o preconceito etário e a falta de adaptação 
das empresas às necessidades dos idosos. A 
ausência de políticas voltadas para a capacitação 
e a reinserção profissional também limita, e muito, 
as oportunidades para essa faixa etária.
[5] A promoção da inclusão da terceira idade no 
mercado de trabalho requer esforços coordenados 
entre o setor público e o privado. Políticas públicas, 
como incentivos fiscais para empresas que contratem 
idosos, e programas de capacitação específicos 
são fundamentais para garantir a empregabilidade 
desse importante nicho populacional. 
[6] Demais disso, iniciativas privadas podem 
desempenhar um papel importante, como a criação 
de ambientes de trabalho inclusivos e flexíveis, que 
atendam às necessidades de saúde e bem-estar 
dos trabalhadores idosos.
[7] Com o envelhecimento populacional, urge 
repensar o papel da terceira idade no mercado 
de trabalho. A transição para uma economia mais 
inclusiva exige não apenas mudanças legais, mas 
também transformações culturais que valorizem 
a diversidade etária. A Agenda 2030 da ONU, por 
meio do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

8, reforça a necessidade de promover o trabalho 
decente para todos, independentemente da idade. 
Essa diretriz pode orientar a criação de políticas 
mais abrangentes e eficazes no Brasil e no mundo.
[8] A inclusão da terceira idade no mercado de 
trabalho é uma questão central para a promoção 
da igualdade e do desenvolvimento sustentável. 
Embora o Brasil possua um arcabouço jurídico que 
garante o direito ao trabalho sem discriminação 
etária, a implementação de políticas públicas e 
iniciativas privadas ainda é um desafio. Somente 
por meio de esforços conjuntos será possível 
construir um mercado de trabalho verdadeiramente 
inclusivo para a população idosa.

(Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/422388/
terceira-idade-no-mercado-de-trabalho-analise-juridica-e-
-social. Acesso em: 9 jan. 2025. Com supressões, adapta-

ções e grifos nossos)

01.	 Esta questão avalia conhecimentos sobre pon-
tuação e suas implicações na construção de sentidos 
no texto (compreensão e interpretação). Assinale a 
alternativa que traz o comentário correto.

A)	 Em [7], a ausência de vírgula antes da oração 
destacada garante o sentido restritivo que esta 
assume no período de que faz parte.

B)	 Em [8], o sentido generalizante da oração des-
tacada é garantido pela ausência de vírgula an-
tes do pronome relativo (“que”) que a introduz.

C)	 Em [4], a oração destacada não está precedida 
de vírgula porque seu sentido é explicativo e ge-
neralizante, aplicando-se a todas as empresas.

D)	 Em [8], a oração destacada deveria estar pre-
cedida de vírgula para garantir o sentido expli-
cativo e generalizante que assume no período 
de que faz parte.

E)	 Em [5], o pronome relativo (“que”) que inicia 
a oração destacada deveria estar precedido de 
vírgula para garantir o sentido de restrição que 
introduz no período.

02.	 Há, no texto, um problema de organização tex-
tual que interfere (negativamente) na coesão. Em 
qual das alternativas se aponta essa falha coesiva 
e uma possível solução para o problema? 

A)	 O problema está no uso indevido de “Essas” [3] 
e “Essa” [7]; a autora deveria ter empregado 
“Estas” e “Esta”, remetendo aos respectivos 
termos mais próximos.

B)	 O problema está no uso do singular em “limita” 
[4]: como o sujeito da oração é composto, a 
forma verbal deveria estar no plural (“limitam”).

C)	 O problema está na falta de paralelismo sintá-
tico entre as duas últimas orações destacadas 
em [2], o que inviabiliza sua ligação por “e”.

D)	 O problema está em [4]: não é possível identi-
ficar o referente de “essa faixa etária”; o ideal 
seria a repetição de “os idosos”.

E)	 O problema está na separação dos parágrafos 
[5] e [6], que poderiam ser articulados em um 
único (parágrafo).

LÍNGUA PORTUGUESA
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03.	 Assinale a alternativa que traz três palavras 
que são empregadas no texto como substantivos.

A)	 Trabalho; idosa; prática [3].
B)	 Público; privado; fiscais [5].
C)	 Acesso; idosa; profissional [2].
D)	 Trabalhadores; diferencial; idosos [4].
E)	 Bem-estar; trabalhadores; idosos [6].

04.	 Em qual das alternativas são apontados dois 
tipos de sequências textuais presentes no texto? 

A)	 Argumentativas e narrativas.
B)	 Argumentativas e injuntivas.
C)	 Descritivas e narrativas.
D)	 Narrativas e injuntivas.
E)	 Injuntivas e dialogais.

05.	 Esta questão avalia conhecimentos sobre itens 
diversos do conteúdo previsto no Edital. Assinale a 
alternativa que traz a informação correta sobre o 
respectivo item em avaliação. 

A)	 Coesão: “essa diretriz” [7] retoma “Agenda 
2030 da ONU” [7].

B)	 Crase: em [2], faltou o sinal indicativo de crase 
em “a programas”.

C)	 Ortografia/uso de hífen: a palavra “bem-estar” 
[6] deveria ter sido grafada sem hífen, pois a se-
gunda palavra do composto inicia-se por vogal.

D)	 Concordância: em “ainda é um desafio” [8], 
há erros de concordância verbal e nominal; 
o correto é “ainda são desafios”, pois há dois 
núcleos do sujeito no plural.

E)	 Regência verbal: em [6], como o objeto de 
“atender” não é pessoa, esse verbo foi empre-
gado como transitivo indireto, justificando o uso 
do sinal de crase em “às”.

06.	 O modo como a autora emprega a expressão 
“terceira idade” no texto (título, [1], [4], [5], [7], 
[8]) corresponde a uma figura de linguagem. Em 
qual das alternativas é apontada essa figura?

A)	 Metáfora.
B)	 Hipérbole.
C)	 Metonímia.
D)	 Prosopopeia.
E)	 Silepse de gênero.

07.	 No segundo parágrafo [2], a partir da compara-
ção entre “art. 7º” e “art. 27”, é correto afirmar que:

A)	 a autora respeitou a norma para uso de nú-
meros ordinais ou cardinais em referências a 
artigos de leis.

B)	 no primeiro caso, a autora deveria ter grafado 
o numeral por extenso: “art. sétimo”.

C)	 em ambos os casos, a autora deveria ter gra-
fado por extenso os numerais.

D)	 para garantir o paralelismo, a autora deveria 
ter usado “art. 27º”.

E)	 para garantir o paralelismo, a autora deveria 
ter usado “art. 7”.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, LEGISLAÇÃO RELATIVA AO SERVIDOR E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

08.	 Considerando as disposições do Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal, assinale a alternativa correta.

A)	 Toda pessoa tem direito à verdade, mas o servi-
dor pode omiti-la ou falseá-la quando contrária 
aos interesses da própria pessoa interessada ou 
da Administração Pública.

B)	 Deixar o servidor público qualquer pessoa à 
espera de solução que compete ao setor em 
que exerça suas funções, permitindo a formação 
de longas filas ou qualquer outra espécie de 
atraso na prestação do serviço, não caracteriza 
atitude contra a ética ou ato de desumanidade, 
tão pouco grave dano moral aos usuários dos 
serviços públicos.

C)	 A função pública não deve ser tida como exer-
cício profissional, pois os fatos e os atos veri-
ficados na conduta do dia a dia em sua vida 
privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

D)	 A moralidade da Administração Pública se limita 
à distinção entre o bem e o mal, não havendo 
relevância na existência de equilíbrio entre a 
legalidade e a finalidade na conduta do servidor 
público.

E)	 O servidor público não poderá jamais despre-
zar o elemento ético de sua conduta. Assim, 
não terá que decidir somente entre o legal e 
o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas 
principalmente entre o honesto e o desones-
to, consoante as regras contidas no  art. 37, 
caput e § 4° da Constituição Federal.

09.	 Considerando as disposições do Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal, assinale a alternativa correta.

A)	 O servidor deve ter respeito à hierarquia, porém 
sem nenhum temor de representar contra qual-
quer comprometimento indevido da estrutura 
em que se funda o poder estatal.

B)	 O servidor poderá deixar de utilizar os avanços 
técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu 
conhecimento para atendimento do seu mister 
sempre que for de sua vontade.

C)	 É vedado ao servidor participar dos movimentos 
e dos estudos que se relacionem com a melhoria 
do exercício de suas funções, tendo por escopo 
a realização do bem comum.

D)	 É permitido ao servidor usar de artifícios para 
procrastinar ou dificultar o exercício regular de 
direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano 
moral ou material.
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E)	 É vedado ao servidor abster-se, de forma abso-
luta, de exercer sua função, poder ou autoridade 
com finalidade estranha ao interesse público, 
mesmo que observando as formalidades legais e 
não cometendo qualquer violação expressa à lei.

10.	 De acordo com o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, a 
pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 
Ética, cuja fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, 
com ciência do faltoso, é a de:

A)	 demissão.
B)	 suspensão.
C)	 censura.
D)	 multa.
E)	 a Comissão de Ética não pode aplicar pena ao 

servidor faltoso.

11.	 De acordo com a Lei n.º 8.112, de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públi-
cos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, é correto afirmar que:

A)	 a reintegração é a investidura do servidor es-
tável no cargo anteriormente ocupado quando 
invalidada a sua exoneração por decisão ad-
ministrativa, sem ressarcimento de vantagens

B)	 reversão é o retorno à atividade a partir do 
requerimento do próprio servidor aposentado, 
podendo ocupar qualquer cargo que esteja vago 
na estrutura administrativa.

C)	 readaptação é a reinvestidura do servidor no 
cargo que ocupava, em decorrência da anulação 
da aposentadoria por invalidez por decisão da 
junta médica oficial. 

D)	 o servidor habilitado em concurso público ad-
quirirá estabilidade no serviço público quando 
for empossado em cargo de provimento efetivo.

E)	 o retorno à atividade de servidor em disponibili-
dade far-se-á mediante aproveitamento obriga-
tório em cargo de atribuições e de vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado. 

12.	 De acordo com a Lei n.º 8.112, de 1990, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, a reversão é: 

A)	 uma penalidade administrativa.
B)	 uma espécie de licença remunerada.
C)	 um tipo de vacância de cargo público.
D)	 uma forma de provimento de cargo público.
E)	 um requisito para acumulação de cargo público.

13.	 De acordo com a com a Lei n.º 9.784, de 1999, 
que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública federal, na Administração, a 
autoridade competente:

A)	 não pode anular os atos administrativos que 
praticar.

B)	 pode revogar os seus atos administrativos por 
motivo de conveniência ou oportunidade, res-
peitados os direitos adquiridos. 

C)	 pode anular os seus atos administrativos apenas 
quando forem inconvenientes ou inoportunos.

D)	 pode anular seus atos administrativos quando 
ocorrer ilegalidade e revogar direitos adquiri-
dos.

E)	 não pode revogar os atos administrativos que 
praticar.

14.	 De acordo com a Lei n.º 8.429, de 1992, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 
prática de atos de improbidade administrativa, é 
correto afirmar que:

A)	 o ato de improbidade administrativa sempre 
exige a prova de enriquecimento ilícito do 
agente público. 

B)	 o ato de improbidade administrativa pode de-
correr da conduta culposa ou dolosa que cause 
danos ao erário.

C)	 o mero exercício da função ou do desempenho 
de competências públicas, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabi-
lidade por ato de improbidade administrativa. 

D)	 atos que atentem contra os princípios da Ad-
ministração Pública são meras irregularidade e 
jamais configuram ato de improbidade admi-
nistrativa.

E)	 os atos de improbidade administrativa são 
atos praticados exclusivamente por servidores 
públicos. 

INFORMÁTICA

15.	 Quando você acessa um site pela internet, 
qual parte do endereço do site indica o protocolo 
usado para a comunicação entre o seu navegador 
e o servidor?

A)	 O parâmetro de pesquisa, como “?q=compu-
tadores”.

B)	 O protocolo, como “http://” ou “https://”.
C)	 O domínio, como “www.exemplo.com”.
D)	 A extensão do arquivo, como “.html”.
E)	 O caminho, como “/produtos”.

16.	 No Microsoft Excel 2010 ou superior, é preciso 
calcular a média de valores em uma coluna, mas 
apenas daqueles que atendem a um critério espe-
cífico. Qual função deve ser usada para obter esse 
resultado?

A)	 =MÉDIA()
B)	 =SOMASE()
C)	 =MÉDIASE()
D)	 =CONT.SE()
E)	 =PROCV()
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17.	 No Microsoft Excel 2010, você é solicitado a criar 
um gráfico para ilustrar as vendas de um produto ao 
longo de vários meses. Para garantir que os dados 
sejam visualizados corretamente, qual é o primeiro 
passo para criar um gráfico?

A)	 Selecionar os dados, ir até a aba “Design” e 
clicar em “Criar Gráfico”.

B)	 Selecionar os dados, ir até a aba “Exibição” e 
selecionar “Gráfico de Linhas”.

C)	 Inserir um gráfico manualmente no slide e con-
figurar os dados posteriormente.

D)	 Inserir uma fórmula de média para os dados e 
depois escolher um gráfico na aba “Fórmulas”.

E)	 Selecionar os dados que deseja incluir no gráfico 
e, em seguida, clicar na aba “Inserir” e escolher 
o tipo de gráfico desejado.

18.	 Qual das opções abaixo descreve corretamente 
a função de uma placa-mãe em um computador?

A)	 Conectar e permitir a comunicação entre os 
componentes de hardware do computador.

B)	 Realizar cálculos matemáticos e processar ins-
truções do sistema operacional.

C)	 Armazenar os dados do sistema operacional e 
dos programas instalados.

D)	 Fornecer energia elétrica para os componentes 
do computador.

E)	 Proteger o sistema contra falhas elétricas.

19.	 Você está navegando na web com o navegador 
Google Chrome e, ao visitar um site desconheci-
do, começa a perceber que a performance do seu 
computador está mais lenta, e você é redirecionado 
constantemente para páginas de anúncios. Além 
disso, um ícone aparece na barra de extensões do 
navegador que você não reconhece. A qual ameaça 
está exposto o navegador e que medida deve ser 
tomada imediatamente?
A)	 Spam; bloquear todos os anúncios, utilizando 

um bloqueador de anúncios no navegador.
B)	 Phishing; alterar todas as senhas de suas contas 

online e desativar cookies do navegador.
C)	 Malware; desativar o JavaScript do navegador,  

a fim de impedir a execução do código mali-
cioso.

D)	 Spyware; desinstalar qualquer extensão des-
conhecida e realizar uma varredura completa 
com um antivírus.

E)	 Malware; restaurar as configurações de fábrica 
do navegador e executar uma verificação de 
segurança no sistema. 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL E NORMATIVAS DA UFGD

20.	 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB n.º 9.394/1996) estabelece que excluído o perío-
do destinado aos exames finais, na Educação Superior, 
o ano letivo regular deve ter, no mínimo, a seguinte 
quantidade de dias de trabalho acadêmico efetivo:
A)	 270 dias.
B)	 230 dias.
C)	 250 dias.
D)	 200 dias.
E)	 300 dias.

21.	 A Lei n.º 10.861/2004 instituiu o Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 
Essa lei definiu a demanda para que cada institui-
ção de ensino, pública ou privada, constitua uma 
Comissão Própria de Avaliação (CPA). Assim sendo, 
conforme o SINAES, consiste em uma das diretrizes 
exigidas para a realização das atribuições da CPA:
A)	 previsão no seu próprio estatuto da partici-

pação de todos os segmentos da comunidade 
universitária, obedecendo à proporção de 70% 
docentes, 15% técnicos administrativos e 15% 
discentes.

B)	 atuação autônoma em relação a conselhos e 
aos demais órgãos colegiados existentes na 
instituição de Educação Superior.

C)	 atuação autônoma em relação aos conse-
lhos pedagógicos da instituição de Educação 
Superior.

D)	 constituição por ato do dirigente máximo da 
instituição de Ensino Superior da indicação 
dos membros dos segmentos da comunidade 
universitária, obedecendo à proporção de 70% 
docentes, 15% técnicos administrativos e 15% 
discentes.

E)	 atuação condicionada às deliberações do co-
legiado máximo da instituição de Educação 
Superior.

22.	 Conforme o Estatuto da Universidade Federal 
da Grande Dourados (UFGD, 2012), constituem a 
Administração Central da instituição, EXCETO:

A)	 Conselho Universitário.
B)	 Conselho de Curadores.
C)	 Reitoria.
D)	 Conselho Social.
E)	 Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cul-

tura.

23.	 A realização de Conferências Nacionais de Edu-
cação foi estabelecida pela Lei n.º 13.005/2014, com 
o intuito de avaliar a execução do Plano Nacional de 
Educação (PNE), bem como subsidiar a elaboração 
do PNE para o decênio subsequente. Considerando 
essa demanda, a referida lei definiu que a coorde-
nação das Conferências Nacionais de Educação é de 
competência da/o: 

A)	 Comissão de Educação da Câmara dos Deputa-
dos e Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

B)	 Conselho Nacional de Educação (CNE).
C)	 Fórum Nacional de Educação (FNE).
D)	 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-

cacionais Anísio Teixeira (INEP).
E)	 Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(CONSED).
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24.	 A Reserva Indígena de Dourados (RID) é consi-
derada uma das maiores do estado de Mato Grosso 
do Sul. Nesse território, estão localizadas as aldeias 
Jaguapiru e Bororó, que juntas abrigam as seguintes 
etnias:

A)	 Guarani, Terena e Pataxó.
B)	 Guarani, Kaiowá e Xavante.
C)	 Guarani, Kaiowá e Terena. 
D)	 Kaiowá, Guajajara e Tupi-Guarani.
E)	 Kaiowá, Terena e Xavante.

25.	 Dourados, ao longo de sua história, recebeu a 
influência de estrangeiros na sua economia e cultura. 
O simbolismo dessas influências se faz presente em 
diversos locais públicos da cidade, como praças e 
nomes de rua. Nessa direção, consideram-se como 
nacionalidades de imigrantes que fazem parte da 
história de Dourados:

A)	 colombianos e argentinos.
B)	 paraguaios e japoneses.
C)	 paraguaios e tailandeses.
D)	 chilenos e equatorianos.
E)	 paraguaios e colombianos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ARQUIVISTA

CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE A CIDADE DE DOURADOS/MS

26.	 A característica do documento de arquivo que 
surge mediante o desenvolvimento contínuo das 
funções realizadas pelas instituições, evidenciando 
as atividades desenvolvidas e que diz respeito à 
forma como os documentos se acumulam no curso 
de ações, de maneira contínua e progressiva, não 
sendo coletados artificialmente, é a:

A)	 imparcialidade.
B)	 organicidade.
C)	 naturalidade.
D)	 unicidade.
E)	 autenticidade.

27.	 Ao conjunto de normas internas que regulam 
a produção, a tramitação, o uso e o arquivamento 
dos documentos da instituição, dá-se o nome de:

A)	 contexto de procedimentos.
B)	 contexto específico.
C)	 contexto de proveniência.
D)	 contexto documental.
E)	 contexto jurídico.

28.	 Às sucessivas fases por que passam os docu-
mentos arquivísticos, desde sua produção à guarda 
permanente ou eliminação, dá-se o nome de: 

A)	 Cadeia de Preservação.
B)	 Cadeia de Custódia.
C)	 Gestão Arquivística de Documentos.
D)	 Ciclo Vital dos Documentos.
E)	 Sistema de Gestão Arquivística de Documentos.

29.	 De acordo com a  “ISAD(G): Norma geral inter-
nacional de descrição arquivística”, qual é o objetivo 
da relação entre descrições?

A)	 Representar com rigor o contexto e o conteúdo 
da unidade de descrição. 

B)	 Tornar explícita a posição da unidade de des-
crição na hierarquia. 

C)	 Evitar redundância de informação em descrições 
hierarquicamente relacionadas. 

D)	 Nomear a unidade de descrição. 
E)	 Identificar e registrar a(s) data(s) da unidade 

de descrição. 

30.	 Qual é o padrão de descrição arquivística que 
tem como objetivo fornecer uma descrição mais 
completa dos documentos arquivísticos, incluin-
do informações sobre o contexto de produção, a 
proveniência, as relações entre os documentos e 
outras informações importantes que podem ajudar 
os usuários a entender e a interpretar o conteúdo 
dos documentos?
A)	 NOBRADE.
B)	 ISAD(G).
C)	 MAD2.
D)	 ISAAR(CPF).
E)	 Padrão RiC.

31.	 Os registros são inerentemente verdadeiros, 
ou, como diz o arquivista britânico Hilary Kenkinson, 
“Livres da suspeita de preconceito no que diz res-
peito aos interesses em nome dos quais os usamos 
hoje”. Qual é a primeira característica dos registros 
documentais?
A)	 Fidedignidade. 
B)	 Autenticidade.
C)	 Imparcialidade.
D)	 Naturalidade.
E)	 Legitimidade.

32.	 A fase da gestão documental que visa a in-
tensificar o uso e o valor dos documentos que são 
necessários é a:
A)	 produção de documento.
B)	 utilização do documento.
C)	 destinação do documento.
D)	 eliminação do documento.
E)	 descrição do documento.

33.	 No Plano de Classificação, as funções, as sub-
funções, as atividades e os documentos apresentam-
-se hierarquicamente organizados e recebem códi-
gos numéricos próprios. O Plano de Classificação, 
enquanto representação gráfica da classificação, é 
realizada de acordo com qual critério?
A)	 Critério estrutural.
B)	 Critério hierárquico.
C)	 Critério organizacional.
D)	 Critério funcional.
E)	 Critério legal.
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34.	 Qual é o método de arquivamento que tem por 
eixo a distribuição dos documentos em grandes clas-
ses por assunto, numeradas de forma consecutiva, 
que podem ser subdivididas em classes subordina-
das mediante o uso de números justapostos com 
traços de união?

A)	 Método alfanumérico.
B)	 Método duplex.
C)	 Método dígito terminal.
D)	 Método soundex.
E)	 Método variadex.

35.	 Qual é o nome do processo fotográfico que foi 
elaborado entre 1856 e 1890, em cujo suporte era 
utilizada uma fina chapa de ferro de baixa espessura, 
a qual era pintada de preto e envernizada, gerando 
uma imagem positiva? 

A)	 Daguerreótipo.
B)	 Calótipo.
C)	 Ambrótipo.
D)	 Talbótipo.
E)	 Ferrótipo.

36.	 Há cinco dimensões que visam a contribuir 
para a inserção da Competência em Informação no 
campo arquivístico brasileiro. Qual é a dimensão 
que representa o ambiente de inserção dos precei-
tos da Competência em Informação, considerando 
a relevância da área no contexto da informação e 
sua representatividade na sociedade?
A)	 Informação e conhecimento.
B)	 Gestão do conhecimento.
C)	 Sociedade.
D)	 Universidade.
E)	 Arquivologia.

37.	 O grande número de soluções existentes vol-
tadas ao Gerenciamento Eletrônico de Documentos 
(GED) deve-se às inúmeras necessidades levantadas 
pelas organizações, envolvendo as mais diversas 
áreas e ramos de negócios. Qual é a tecnologia de 
processamento eletrônico que permite reconhecer 
as informações e relacioná-las com campos nos 
bancos de dados, além de automatizar o processo 
de digitação? 

A)	 RIM - Records and Information Management - 
Gerenciamento de Arquivos. 

B)	 DM - Document Management - Gerenciamento 
de Documentos Digitais. 

C)	 Forms Processing (OCR/ICR) - Processamento 
de Formulários. 

D)	 DI - Document Imaging - Gerenciamento da 
Imagem dos Documentos. 

E)	 Enterprise Report Management (ERM) - Geren-
ciamento Corporativo de Relatórios. 

38.	 Higienização, pequenos reparos e acondiciona-
mentos são exemplos de intervenções diretas, feitas 
com a finalidade de resguardar o objeto, prevenindo 
possíveis malefícios por meio da técnica chamada:

A)	 conservação preventiva.
B)	 preservação.
C)	 restauração.
D)	 monitoramento ambiental.
E)	 vistoria.

39.	 A Rede de Arquivos Públicos Estaduais e do 
Distrito Federal dos respectivos Poderes Executivos 
no âmbito do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR) 
elegerá a Presidência e a Vice-Presidência por qual 
quórum de votação?

A)	 Maioria absoluta.
B)	 Um quarto.
C)	 Um terço.
D)	 Dois terços.
E)	 Dois quintos.

40.	 De acordo com a Tabela de Temporalidade e 
Destinação de Documentos de Arquivo relativos às 
atividades-fim das instituições federais de ensino 
superior em vigor, adotada pela Universidade Fe-
deral da Grande Dourados, dos documentos abaixo 
relacionados, qual é considerado de guarda per-
manente?

A)	 Registro de conteúdo programático ministrado.
B)	 Projeto pedagógico dos cursos.
C)	 Oferta de disciplina.
D)	 Matrícula semestral em disciplina.
E)	 Trabalho de conclusão de curso.

41.	 O Conselho Internacional de Arquivos (ICA), 
por meio do Grupo de Especialistas em Descrição 
Arquivística (EGAD), tem se dedicado à investigação 
da relação entre os arquivos e a web semântica. Isso 
culminou no desenvolvimento de qual modelo con-
ceitual de dados destinados à descrição arquivística?

A)	 Post-Custodial Archives.
B)	 Records Life Cycle.
C)	 Records in Contexts. 
D)	 Australian Archival Theory.
E)	 Records Continuum Model.

42.	 Qual é o requisito funcional de um Sistema In-
formatizado de Gestão Arquivística de Documentos 
(SIGAD), de acordo com o Modelo de Requisitos 
para Sistema Informatizado de Gestão Arquivística 
de Documentos (e-ARQ Brasil), que contempla a 
configuração e a administração do plano de classifi-
cação e da tabela de temporalidade e de destinação 
de documentos arquivísticos?

A)	 Organização.
B)	 Captura.
C)	 Avaliação.
D)	 Segurança.
E)	 Preservação.
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43.	 O Modelo de Requisitos para Sistema Informati-
zado de Gestão Arquivística de Documentos (e-ARQ 
Brasil) considera que a captura de um documento 
no Sistema Informatizado de Gestão Arquivística 
de Documentos (SIGAD) contempla, por exemplo, 
o “Registro”, que é corretamente definido como:

A)	 identificação do código de classificação a que o 
documento se refere.

B)	 atribuição de número, identificação e criação 
informativa (metadados), incluindo data e hora 
de registro, título, autor, redator e originador, 
dentre outros dados de interesse. 

C)	 indicação de tipo documental, título, datas 
associadas com transações registradas e do-
cumentação anexa.

D)	 informações sobre classificação de sigilo, infor-
mação pessoal, sigilo fiscal, telefônico, direito 
autoral, etc. 

E)	 armazenamento do arquivo em um dispositivo 
de armazenamento (operação física) e registro, 
em metadados, de elementos que estabeleçam 
a relação orgânica entre os documentos. 

44.	 A autenticidade de documentos arquivísticos 
envolve alguns aspectos importantes. Qual é o 
aspecto da autenticidade segundo o qual os docu-
mentos são aqueles que foram escritos de acordo 
com a prática do tempo e do lugar indicados no texto 
e assinados pela pessoa (ou pessoas) competente 
para produzi-los?

A)	 Histórico.
B)	 Administrativo.
C)	 Tipológico.
D)	 Legal.
E)	 Diplomático.

45.	 O uso de recursos não-textuais ajuda o leitor a 
entender o conteúdo do documento. Qual é o recurso 
visual utilizado para complementar as informações 
de um documento que pode ser usado para dar 
destaque a uma informação?

A)	 Tabelas.
B)	 ícones.
C)	 Diagramas.
D)	 Quadros.
E)	 Planilhas.

46.	 De acordo com a ISAAR (CPF) - Norma Inter-
nacional de Registro de Autoridade Arquivística para 
Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias, qual é a 
área cujo objetivo é descrever a história, os papéis, 
o contexto e as atividades de entidade coletiva, 
pessoa ou família?

A)	 Área de identificação.
B)	 Área de relacionamentos.
C)	 Área de controle.
D)	 Área de autoridade.
E)	 Área de descrição.

47.	 O estatuto probatório do documento de ar-
quivo que visa ao estabelecimento de um padrão 
de relação de parentesco entre eles, a partir de 
estruturas organizacionais e/ou funções, depende 
de sua natureza :

A)	 legal. 
B)	 administrativa.
C)	 contextual.
D)	 lógica.
E)	 comprobatória.

48.	 A organização que distribui certificados digitais 
aos usuários finais, mediante processo de identifica-
ção estabelecido nas práticas definidas na Infraes-
trutura de Chaves-Públicas (ICP) é chamada de: 

A)	 Cadeia de Custódia Ininterrupta.
B)	 Autoridade de Registro.
C)	 Certificado de Autenticidade.
D)	 Autoridade de Carimbo do Tempo.
E)	 Criptografia Simétrica.

49.	 Assinale a alternativa que apresenta um dos 
elementos de descrição obrigatório de acordo com 
a  NOBRADE: Norma Brasileira de Descrição Arqui-
vística.

A)	 História administrativa.
B)	 Procedência.
C)	 Âmbito e conteúdo.
D)	 Código de referência.
E)	 Condições de reprodução.

50.	 De acordo com a Lei n.º 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à 
Informação, a primariedade é definida como a:

A)	 qualidade da informação não modificada, inclu-
sive quanto à origem, ao trânsito e ao destino. 

B)	 qualidade da informação que tenha sido produ-
zida, expedida, recebida ou modificada por de-
terminado indivíduo, equipamento ou sistema. 

C)	 qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível,  sem 
modificações. 

D)	 qualidade da informação que pode ser conhe-
cida e utilizada por indivíduos, equipamentos 
ou sistemas autorizados. 

E)	 qualidade da informação que pode ser utilizada 
para produção e transmissão de conhecimento.


